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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0022217-98.2009.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Karina Paula Araújo – Adv.: Robérgia Farias Araújo Nóbrega

Apelado: Banco Bradesco S/A – Adv.: Wilson Sales Belchior

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL. EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO.  DESCONTO  DA  TOTALIDADE 
DOS  VENCIMENTOS.  PLEITO  PARA  A 
REDUÇÃO DOS DESCONTOS LIMITADA A 30% 
DA  RENDA  LÍQUIDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS COM 
FUNDAMENTO NO ART. 20, § 4º, do CPC EM 
VALOR ÍNFIMO. MAJORAÇÃO QUE SE IMPÕE. 
APELO PROVIDO.
–Os honorários advocatícios devem ser fixados 
tendo em vista, sobretudo, a  retribuição 
compatível com a dignidade e a extensão do 
trabalho profissional advocatício,  à  luz  do 
disposto no art. 20, §4º, do CPC.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação  Cível  interposta  por  Karina 
Paula Araújo (fls. 120/124), em face de sentença proferida pelo Juízo da 
1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande (fls. 112/114), nos autos da 
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Ação Cautelar Inominada pela apelante em face do Banco Bradesco S/A, 
ora recorrido.

Ao  sentenciar  o  feito,  a  magistrada  a  quo julgou 
parcialmente procedente o pedido inicial para que o demandado limitasse 
os  descontos  salariais  da  autora  para  satisfação  da  dívida  perante  a 
instituição financeira, em 30% (trinta por cento) dos vencimentos líquidos 
da autora, condenando o Banco Bradesco S/A ao pagamento de custas 
processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 500,00 (quinhentos) 
reais.

Inconformada, Karina Paula Araújo recorreu, pedindo a 
reforma da sentença, sob a alegação de que a verba honorária deveria ser 
majorada. 

Contrarrazões ofertadas (fls. 128/131).

Parecer ministerial sem manifestação (fls. 142/144).

É o relatório.

V O T O

Compulsando  atentamente  os  autos  processuais 
verifica-se  que  o  cerne  principal  da  questão  norteia-se  no  desconto, 
efetuado  pelo  Banco  Bradesco  S/A,  da  totalidade  dos  vencimentos  da 
autora para quitar empréstimo pessoal.

Dito empréstimo foi contratado, com desconto em folha 
de pagamento,  no  dia  01  de Agosto  de  2007,  em 24  parcelas  de  R$ 
264,72 (duzentos e sessenta e quatro reais e setenta e dois centavos), 
contudo, em novembro de 2008 a autora foi exonerada do cargo público 
que exercia, prejudicando, assim, o desconto em folha.

Ocorre que, ao retornar ao serviço público, em Julho de 
2009, passou a ser descontado pelo Banco Bradesco S/A a totalidade de 
seus vencimentos, surgindo a irresignação da primeira apelante, a qual 
pediu em juízo que fossem suspensos cautelarmente os descontos em sua 
conta corrente.
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Ao  sentenciar  o  feito,  a  magistrada  a  quo julgou 
procedente o pedido inicial para que o demandado limitasse os descontos 
salariais  da  autora  para  satisfação  da  dívida  perante  a  instituição 
financeira, em 30% (trinta por cento) dos vencimentos líquidos da autora, 
condenando o Banco Bradesco S/A ao pagamento de custas processuais e 
honorários advocatícios fixados em R$ 500,00 (quinhentos) reais.

A insurgência da apelante diz respeito, inicialmente, à 
verba honorária. Requer a majoração dos honorários sucumbenciais a que 
foi condenada o Banco Bradesco, por entender ínfima a quantia arbitrada.

Analisando a sentença, a magistrada  de primeiro grau 
condenou a promovia ao pagamento dos honorários advocatícios, estes 
fixados  em  R$  500,00  (quinhentos  reais), nos  termos  do  artigo  20, 
parágrafo 4º, do CPC. 

Ocorre que entendo ter razão a apelante, haja vista que 
a condenação dos honorários sucumbenciais imposta  à instituição 
financeira apelada foi  fixada em valor ínfimo e não levou em conta a 
importância da causa, o tempo despendido, o valor da demanda e o zelo 
da causídica em seu labor.  

Dessa forma, como a  demanda  pretendia  que  fosse 
diminuído o desconto mensal no contracheque da autora – de 100% para 
30%  -  para  fins  de  pagamento  da  dívida  contraída  junto  ao  banco 
apelado, objetivando fazer com que a apelante não fosse constrangida a 
deixar  de  perceber  a  totalidade  dos  seus  rendimentos  para,  inclusive, 
proporcionar o seu sustento próprio, a advogada da recorrente agiu com 
zelo profissional, motivo pelo qual a sentença deve ser reformada nesta 
parte para que sejam utilizados os balizamentos dos percentuais contidos 
no §4º do art. 20 do CPC, oportunidade em que a verba honorária deve 
ser majorada para R$ 1.000,00 (um mil reais).

Em face de todo o acima exposto, DOU PROVIMENTO 
AO APELO, reformando a sentença quanto aos honorários advocatícios, 
que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), com fulcro no art. 20, § 4º, do 
CPC.
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É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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